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O Nexo Água-Energia-Alimentos 
Face ao crescimento populacional, ao de-
senvolvimento económico e às mudanças 
climáticas, existem projeções, a nível mun-
dial, que indicam uma maior procura por 
recursos alimentares, hídricos e energéti-
cos (FAO, 2014). No contexto do Nexo Água-
-Energia-Alimentos, verifica-se a necessi-
dade de encontrar soluções equilibradas, 
que se apliquem aos ecossistemas agrícolas, 
que envolvem a disponibilização e uso des-
ses recursos de forma interdependente.
Considere-se, à escala de uma exploração 
agrícola, a especificidade das condições de 
um “sistema solo-planta/animal-atmosfera”; 
constata-se que existe uma dinâmica de rela-
ções entre um “sistema” e os designados “ba-
lanços de recursos naturais”: 1) hidrológico; 
2) de energia; e 3) de nutrientes (Figura 1). 
Nos ecossistemas agrícolas, para se al-
cançarem as metas de sustentabilidade e 
competitividade, são necessários elevados 
níveis de produtividade e eficiência. No 
entanto, pela avaliação dos balanços “natu-
rais” integrados nos ecossistemas agrícolas, 
observa-se que os recursos poderão ser in-
suficientes ou excessivos para a produção. 
Com essa avaliação, realizada regularmen-
te através de indicadores agroambientais, 
obtém-se informação que permite destacar 
práticas mais favoráveis para dar resposta 
às condições menos sustentáveis. Por exem-
plo, “boas práticas” de rega/drenagem e de 
fertilização, ou a utilização de águas resi-
duais tratadas e de energias renováveis. 
Na perspetiva dos balanços dos recursos, 
que apresentam interligações entre si e com 
o sistema de produção agrícola, são enqua-
dradas diversas componentes. Em termos 
de maior importância e visibilidade por 
parte da área agrícola, destacam-se nesses 
balanços:

a)	A “precipitação” e a “transpiração” (ou 
“evapotranspiração”, por combinação 
com a “evaporação”), como componentes 
do ciclo da água (Figura 2) mais direta-
mente associadas ao nível de produção 
vegetal, e a “infiltração” com informação 
relevante para acompanhar a evolução 
do teor de água no solo. 

	 À escala da exploração agrícola e para a es-
pecificidade do seu “sistema solo-planta/ 
/animal-atmosfera”, os dados dessas com-
ponentes do balanço hidrológico (referen-
tes, preferencialmente, a curtos períodos 
de tempo: 1 a 10 dias) trazem informação 
ao produtor sobre as disponibilidades e 
as necessidades de água. Neste âmbito, 
a recolha de informação dos aparelhos/ 
/serviços de meteorologia e a instalação 
de sensores no campo tornam-se crescen-
temente cruciais. Relativamente à capaci-
dade de infiltração e às condições hídri-
cas do solo, revela-se de grande importân-
cia ter informação sobre características 
como a textura, a estrutura e a profundi-

dade; também a caracterização do declive 
e do coberto vegetal é necessária para a 
avaliação de riscos de escoamento su-
perficial e de erosão. Destaca-se ainda a 
necessidade de informação climática de 
base estatística para períodos históricos 
longos (usualmente superiores a 20 anos) 
que permite encontrar valores médios 
e padrões de ocorrência das componen-
tes de um balanço hidrológico; contudo, 
devido às mudanças climáticas, existirá 
uma maior probabilidade de eventos ex-
tremos que poderão alterar a normalidade 
do programa anual de produção. 

b)	A “energia radiante” do Sol deve ser cres-
centemente introduzida na avaliação do 
potencial produtivo de um ecossistema 
agrícola. Em particular, os valores regis-
tados nos processos de evapotranspira-
ção (balanço hídrico) e de fotossíntese 
(balanço de nutrientes) dependem da 
magnitude desse fluxo. Por outro lado, o 
setor agroalimentar é um grande utiliza-
dor de energia com a produção, o arma-

Gestão das mudanças no clima 
e no setor agrícola
As estratégias, europeias e nacionais, de desenvolvimento e sustentabilidade dos diferentes 
sistemas de produção agrícola apontam para a adaptação à evolução das condições climáticas 
nas próximas décadas. Nesse sentido, estão a ser aplicadas medidas concretas para o aumento 
da produtividade das culturas e da racionalidade no uso dos recursos, que estão na base das 
políticas de “uso eficiente”, de “crescimento verde” e de “economia circular”, entre outras.
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Figura 1 – Balanços de recursos naturais envolvidos no sistema solo-planta/animal-atmosfera
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zenamento e o transporte de alimentos, 
e/ou com a distribuição e uso da água; 
uma maior importância é hoje dada à pro-
dução e utilização das energias renová-
veis e, no setor, existem já hoje situações 
em que a opção pela produção de biogás 
a partir de resíduos/biomassa, ou de 
energia fotovoltaica, é economicamente 
válida. Como, por exemplo, em estações 
de bombagem de água com painéis foto-
voltaicos. A informação sobre o potencial 
energético de uma região pode ser con-
sultada no Portal do Clima (www.portal-
doclima.pt), desenvolvido para apoiar to-
madas de decisão no âmbito da adaptação 
às alterações climáticas (Figura 3). 

	 Com base nos dados médios mensais, 
verifica-se que o valor acumulado de 
energia atinge anualmente, nas áreas 
mais centrais de Portugal Continental, 
1750 kWh/m2. Considerando um rendi-
mento de 15-20%, um painel fotovoltaico 
pode assim produzir anualmente cerca 
de 300 kWh/m2. 

c)	Vários ciclos de nutrientes são integra-
dos no quadro de um ecossistema agríco-
la, observando-se numerosas interações 
com os balanços de energia e hidrológi-
co. Destaca-se que: 1) os elementos quí-
micos presentes no solo/rochas, no ar e 
na água, ou disponibilizados em estru-
mes e fertilizantes (por exemplo, os ma-
cronutrientes azoto, fósforo, potássio), 
são transferidos e transformados pelos 
seres vivos; 2) a água é necessária para o 
transporte dos nutrientes do solo para as 
plantas; 3) numa cadeia alimentar, os se-
res fotossintéticos captam e transformam 

a energia do Sol em energia química, ou 
seja, há produção de nutrientes orgânicos 
(matéria orgânica); 4) a matéria orgânica 
constitui o alimento dos animais.

	 A diferentes escalas, os ciclos de nutrien-
tes requerem avaliações ao nível agroam-
biental para se aferir do seu impacto em 
questões de risco para os ecossistemas. 
No ciclo do carbono, as produções animal 
e vegetal ou de estrumes têm um impacto 
direto nos níveis de dióxido de carbono e 
de metano. Nos ciclos do azoto e do fósfo-
ro são equacionados aspetos de produtivi-
dade, mas também de poluição, tanto no 
solo como no meio hídrico. Consequente-
mente, as monitorizações pelas entidades 
públicas ligadas ao ambiente e à agricul-
tura são hoje uma ação regular, com obje-

tivos tanto de apoio à implementação de 
adaptações mais sustentáveis nas ativida-
des agrícolas (por exemplo, agricultura 
de conservação e de precisão), como de 
lançar alertas sobre a existência de vul-
nerabilidades ecológicas (EEA, 2012).  

Atualmente, para além da produção de 
alimentos (ou de plantas medicinais e de 
fibras), o setor agrícola deve promover os 
designados “serviços dos ecossistemas”, 
em vertentes de regulação (e.g. habitats/ 
/biodiversidade, clima, fertilidade, polini-
zação) e sociais (e.g. rendimento familiar, 
nutrição e qualidade alimentar, herança 
cultural) (Luz & Ferreira, 2019). Por outro 
lado, mesmo com estratégias de sustentabi-
lidade e racionalidade no uso dos recursos 
naturais, haverá sempre algum peso de cus-
to ambiental, que se pretende seja inferior 
aos benefícios alcançados pelo setor agríco-
la. Assim, pode-se concluir que a atividade 
agrícola tem uma crescente interação com 
os balanços naturais e estabelece estruturas 
que contribuem para a melhoria ou para a 
degradação dos ecossistemas; de entre os 
contributos positivos registam-se a conser-
vação dos recursos hídricos e o aumento do 
armazenamento do carbono (ou redução de 
emissões), com particular importância na 
regulação climática à escala regional.

A intensificação agrícola 
e a agroecologia
A uma escala global, a “segurança alimen-
tar” é um tópico complexo que envolve os 
domínios da água, da energia, do clima e da 
migração, entre outros. É de referir que o 
setor agroalimentar enfrenta riscos acres-
cidos associados a fenómenos de alterações 
climáticas; atualmente, são observadas que-

Figura 2 – Ciclo da Água envolvendo as componentes de um Balanço Hidrológico aplicado à produção agrícola

Figura 3 – Evolução do fluxo de energia radiante na área de Lisboa
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bras de produção devido a condições de 
escassez de água, de perda, erosão e salini-
zação dos solos agrícolas, e de aumento de 
pragas e doenças, agravadas pelo impacto 
negativo desses fenómenos.
A “intensificação agrícola” é necessária 
para a segurança alimentar de uma popu-
lação crescente; promove novas tecnologias 
e um grau elevado de mecanização para se 
atingirem maiores produtividades físicas. 
Com essa intensificação, há que evitar a de-
gradação ambiental. As políticas de âmbito 
agrícola, alimentar e nutricional devem ser 
realinhadas na procura de soluções integra-
das e de compromisso com as vertentes am-
bientais, económicas e sociais.
Nas estratégias de desenvolvimento e mu-
dança do setor agrícola, os “agroecossiste-
mas” têm vindo a ganhar importância; mes-
mo envolvendo a intensificação, são cada 
vez mais implementadas as ações de adapta-
ção às mudanças climáticas e as medidas de 
conservação dos habitats (nomeadamente 
florestais e de zonas húmidas) e dos recur-
sos (água, energia, nutrientes e biodiversi-
dade). Como exemplos, as boas práticas e re-
comendações que envolvem estes sistemas 
de produção agrícola deverão promover:
1)	 Variedades regionais melhor adaptadas 

e/ou mais eficientes com a água e com o 
azoto;

2)	 A utilização mais racional e precisa de 
fertilizantes e pesticidas;

3)	 O armazenamento de águas pluviais e re-
siduais tratadas;

4)	Ferramentas/equipamentos que previ-
nem a degradação do solo;

5)	 Sistemas de rega mais eficientes, dimen-
sionados (caudais, pressões) e programa-
dos (gestão da rega) para as condições 
edafoclimáticas locais;

6)	Metodologias para medição e/ou previ-
são do teor da água no solo;

7)	 Procedimentos de monitorização e ava-
liação da qualidade dos recursos naturais;

8)	O aproveitamento de energias renováveis.

As inovações na agricultura 
e as políticas de desenvolvimento 
sustentável
O crescimento do conhecimento técnico-
-científico e as inovações nos processos pro-
dutivos do setor agrícola têm objetivamente 
gerado mudanças que apontam para solu-
ções mais competitivas e sustentáveis. As 
práticas de intensificação e especialização 
nas explorações para o aumento da produ-
ção agropecuária devem ser implementadas 
com a perceção do seu impacto nos ciclos 
da água e dos nutrientes. Neste contexto, de 
vertentes agroambientais e socioeconómi-

cas, estão a ser disponibilizados programas 
e serviços que combinam observações por 
satélites, por estações e por sensores no ter-
reno; os dados assim obtidos e os de séries 
históricas e estatísticas são aplicados em 
modelos agrometeorológicos e biofísicos e a 
diferentes escalas, de âmbito regional ou na-
cional. Gera-se variada informação que per-
mite avaliar, por exemplo, níveis de biodi-
versidade e de vegetação (NDVI), pressões 
nas áreas protegidas, previsão de colheitas, 
ou ainda mapear a população, monitorizar a 
segurança alimentar e estabelecer sistemas 
de alerta (GEO – http://earthobservations.
org). Para além do acesso direto a esta infor-
mação, o setor tem também um grande nú-
mero de serviços públicos e empresariais de 
consultoria que podem programar as ativi-
dades à escala da exploração com base nes-
se tipo de informação e utilizam sistemas de 
indicadores e de apoio à decisão para quan-
tificar riscos (por exemplo, de escassez de 
água) e facilitar as melhores opções.
No enquadramento das políticas nacionais 
com impacto nos aspetos agroambientais e 
climáticos destacam-se o PDR2020 – “Pro-
grama de Desenvolvimento Rural do Conti-
nente 2014-2020”, o PAEC – “Plano de Ação 
para a Economia Circular” e o CCV – “Com-
promisso para o Crescimento Verde”. Na 
legislação do PDR2020 e no âmbito da Ação 
7.5 – “Uso eficiente da água” foi instituído 
o “Sistema de reconhecimento de regantes 
(Portaria 136/2015), que estabeleceu com-
promissos para se assegurar uma maior 
sustentabilidade no uso do solo, da água, 
da energia e de fertilizantes. Este sistema 
assenta na atribuição do “título de regante” 
aos agricultores que adotem comportamen-
tos que permitam, por um lado, melhorar a  
adequação da dose de rega e da sua opor-
tunidade (com base em balanços hídricos) 
e, por outro, otimizar o desempenho do seu 
sistema de rega (e.g. uniformidade de rega 
elevada). Os equipamentos de rega são ins-
pecionados para aferir os consumos de água 
e energia, é também obrigatória a elabora-
ção de um plano de fertilização e os registos 
das atividades são obrigatoriamente atuali-
zados ao longo do ciclo cultural.
O PAEC (Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 190-A/2017) apresenta estratégias que 
se traduzem em vantagens ao nível da redu-
ção de emissões de gases com efeito de estufa 
(GEE), através da melhoria na gestão de re-
síduos e redução das necessidades de recur-
sos primários. No setor agrícola pretende-se 
objetivamente melhorar a eficiência hídrica, 
aumentar a reutilização de água e melhorar 
a recirculação de nutrientes. A investigação 
tem um papel-chave nas ações e deverá in-

tegrar plataformas de ação, com interações 
com empresas, comunidades e consumi-
dores, para a troca de conhecimento e para 
apoiar o desenvolvimento de boas práticas.
O CCV (www.crescimentoverde.gov.pt) é 
um instrumento estratégico que assume a 
necessidade nacional de enfrentar as crises 
associadas ao clima, aos recursos hídricos, à 
biodiversidade e ao aumento dos consumos 
ao nível da água-energia-alimentos (recur-
sos integrados num “nexo”, neste artigo). O 
CCV fixa vários objetivos para 2020 e 2030, 
entre os quais, contribuir para o crescimen-
to económico, a eficiência e a sustentabili-
dade. Dos indicadores que apresentam me-
tas concretas constam as eficiências hídrica 
e energética, a redução de emissões de CO2 
e o reforço do peso das energias renováveis. 

Nota final 
A melhoria conjugada da sustentabilidade 
e competitividade do setor agrícola, num 
panorama de crises alimentares, de escas-
sez de recursos e climáticas, é um desafio 
de âmbito global que exige o desenvolvi-
mento e concretização de compromissos 
exigentes. As soluções e decisões, apoiadas 
sobretudo por informação de estatísticas e 
numerosos indicadores (agroambientais e 
socieconómicos), devem envolver de forma 
crescente parcerias entre empresas e ins-
tituições do setor, e procurar estabelecer 
valores de equlíbrio entre “desvios” admis-
síveis, nomeadamente de consumos e de 
restrições. Acrescem às estruturas de infor-
mação, as áreas da divulgação e formação, 
que hoje têm uma forte base tecnológica, a 
qual tem vindo a proporcionar uma assis-
tência muito direta aos produtores, técnicos 
e decisores. 
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